
Ano XI - N° 4.763 Quarta-feira, 8 de Junho de 2016

Campanha “Amor não machuca” 
Objetivo é pegar carona no mês dos namorados para reforçar a
importância de combater qualquer forma de agressão à mulher

Alíder do PT na Câmara Mu-
nicipal de Salvador e presi-
dente da Comissão de

Reparação da Casa, Vânia Galvão,
afirma que a campanha é desen-
volvida nas redes sociais e envolve
quatro cards que serão disponibiliza-
dos até o domingo 12 de junho. 

Leia mais na página 4

Vereador do PV afirma que a Embasa 
contratou empreiteira sem licença ambiental

Eliel denuncia obra em
Área de Proteção Permanente

do Parque das Dunas 

Opresidente do Parque das
Dunas, Jorge Santana, explicou
que para se construir em uma

APP é necessário, além do alvará e da
licença ambiental, uma autorização do
DNPM (Departamento Nacional de
Pesquisa Mineral). "O poder público,
que deveria dar o exemplo, nos enver-
gonha ao descumprir a lei”, enfatizou.

Leia mais na página 3

Foto: Assessoria do vereador
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Ao defender um maior
debate público sobre
o Plano Municipal de

Educação (PME) antes da
votação na Câmara Munici-
pal de Salvador, o presi-
dente da Comissão de
Educação, Cultura, Esporte
e Lazer, vereador Sílvio
Humberto (PSB), solicitou
ao prefeito que retire o re-
gime de urgência para a
tramitação do Projeto de
Lei nº 19/2016, que trata
do PME.

De acordo com o legis-
lador, não foram realizadas
audiências públicas para a
discussão do Plano como
consta no Caderno de
Orientações publicado pelo
Ministério da Educação. “Foi
uma opção feita pelo Poder
Executivo, que compromete a
participação popular. Uma

matéria tão complexa precisa
ser discutida. Nossa proposta
é realizar audiências para de-
bater com a sociedade civil”,
declara Sílvio Humberto.

O Plano Municipal de Edu-

cação está em tramitação na
Comissão de Constituição e
Justiça e posteriormente será
apreciado pela Comissão de
Educação, Cultura, Esporte e
Lazer.
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Presidente da Comissão de 
Educação critica urgência para o PME

TV Câmara Salvador Canal 10 do Sim TV

Vereador Sílvio Humberto acredita que Plano 
Municipal de Educação precisa ser mais discutido

OPlano Municipal de
Educação (PME) –
Mensagem nº 01/16 -

Projeto de Lei nº 19/16 – foi
elogiado pelo vereador Joceval
Rodrigues (PPS), líder do go-
verno na Câmara Municipal de
Salvador. Ele classificou o
Plano como um importante
avanço na educação da cidade
e indicou diversos pontos posi-
tivos do projeto de lei do Exe-
cutivo. A matéria está para ser
votada na Casa.

Joceval considera o PME
“bastante inclusivo” e em sin-
tonia com o Plano Nacional de
Educação. “O PME foi pensado
para atender diversas deman-
das, sempre com foco em me-
lhorar o sistema educacional,
bem como valorizar os profis-
sionais de educação e a quali-
dade do ensino em todas as
escolas da nossa cidade”, des-

tacou o vereador.
Alguns dos pontos previs-

tos no PME, conforme Joceval,
justificam a “qualidade do do-
cumento” enviado pelo pre-
feito ACM Neto à Câmara.
“Temos algumas diretrizes de-
safiadoras, mas que podemos
alcançar, como a erradicação
do analfabetismo absoluto, a

promoção do princípio
de respeito aos direitos
humanos, a ampliação
da oferta de vagas, o au-
mento do número de es-
colas com tempo
integral, ampliação do
número de bibliotecas,
dentre outros pontos”,
apontou.

O líder do governo
lembra que o Plano foi
debatido por diversas en-
tidades da sociedade
civil. “O PME também

contempla a universalização do
ensino para pessoas com ne-
cessidades especiais, comuni-
dades indígenas, quilombolas,
além de inserir questões como
o combate à violência nas es-
colas e a promoção de ações
voltadas à redução do aban-
dono escolar”, frisou Joceval
Rodrigues.

Joceval destaca qualidade do PME
Vereador entende que o Plano Municipal de Educação é “bastante inclusivo”

Vereador Joceval Rodrigues

Vereador Silvio Humberto, presidente da Comissão de Educação
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A Embasa contratou
uma empreiteira
para fazer uma obra

de elevação de rede de esgoto
sem contar com licença ambien-
tal. E o pior: dentro da Área de
Proteção Permanente do Parque
das Dunas, uma APP que está em
processo de tombamento". A de-
núncia é do vereador Eliel (PV),

que frisa ter conseguido conven-
cer a empreiteira a parar o traba-
lho das máquinas, depois de já
ter derrubado árvores nativas e
de ameaçar aterrar uma nascente
de rio.

Segundo ele, ficou acertado
entre a empreiteira e a Sucom
que a obra será interrompida
próximo ao olho d'água, até que

a Embasa apresente toda a docu-
mentação comprovando que o
serviço é legal. “Confio na com-
petência do secretário Sérgio
Guanabara para não deixar que
esse crime ambiental seja come-
tido", afirmou Eliel.

Compensação
O presidente do Parque das

Dunas, Jorge Santana, explicou
que para se construir em uma
APP é necessário, além do alvará
e da licença ambiental, uma au-
torização do DNPM (Departa-
mento Nacional de Pesquisa
Mineral).

"O poder público, que deve-
ria dar o exemplo, nos envergo-
nha ao descumprir a lei. Se ficar
provado que a Embasa cometeu
crime ambiental, além de se em-
bargar a obra, uma compensação
tem que ser feita para as comu-
nidades vizinhas da APP, a exem-
plo de Itapuã, São Cristóvão,
Praia do Flamengo e Stella
Maris", defendeu Jorge Santana.

Quarta-feira, 
8 de Junho de 2016
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Eliel denuncia obra no Parque das Dunas
Vereador diz que a Embasa não apresenta licença 

ambiental, apesar da área ser de proteção permanente

Odesenvolvimento da cidade, mais do
que nunca, passa pelo entendimento
de que as melhorias para o coletivo

passam por todos nós; cidadãos soteropoli-
tanos. Temos em comum o desejo de viver
em um ambiente mais justo e com espaços
utilizados amplamente. Pois esse é um dos
objetivos da emenda proposta por mim ao
Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano
(PDDU). Estou me referindo à Transforma-
ção Urbana Localizada –TUL; instrumento
que tem por finalidade a urbanização, reur-
banização e requalificação de áreas públicas
ou privadas presentes na capital baiana.

Claro que, assim como foi a construção
do PDDU; a população será fundamental na
identificação das áreas. As intervenções da
TUL podem envolver desde a implantação
de infraestrutura urbana e melhorias no sis-
tema viário e de transporte público; como
também implantação de equipamentos com
finalidade de uso público; valorização e re-
qualificação de patrimônio ambiental, his-
tórico, arquitetônico, cultural e paisagístico.

É importante ressaltar que essas inter-

venções serão realizadas envolvendo inves-
timentos públicos e privados, sempre le-
vando em conta o interesse público; da
coletividade.

Mas de que forma a TUL será aplicada?
As intervenções serão de menor porte; com
área total de até 50 mil m²; localizadas num
raio de 800 metros das estações dos siste-
mas de transporte; como metrô e VLT. A
Transformação será instituída por meio de
lei específica, com os objetivos, diretrizes e
prioridades estabelecidas no PDDU. 

Uma das condições básicas para a apli-
cação é ter participação popular; com au-
diências públicas e amplos debates. Outro
ponto é a realização de estudos técnicos
para garantir que realmente existe um inte-
resse público. A prefeitura de Salvador tam-
bém poderá identificar áreas para essas
intervenções. Mas essa operação deverá ser
de total interesse público e devem ser ob-
servados os critérios técnicos e ritos espe-
cíficos.

É importante lembrar que sempre que a
Transformação Urbana envolver área pú-

blica; a intervenção ocor-
rerá, necessariamente, por
licitação. Por esse meio, a
gestão pública poderá reali-
zar as intervenções com
menor investimento e maior transparência.

A Transformação Urbana Localizada
combina com a gestão democrática atual-
mente desenvolvida em Salvador e, tam-
bém, com o Projeto Salvador 500, que
pensa a cidade para os próximos anos. É
preciso criar ambientes com usos diversifi-
cados pensando sempre no baixo desloca-
mento. Por isso é importante o transporte
estar integrado com tudo isso.

A Salvador que estamos construindo
para os nossos filhos será bem melhor e te-
remos a real sensação de que colaboramos
para isso. Seja através de sugestões, de in-
dicações de projetos e da participação
atuante dos soteropolitanos para o desen-
volvimento dos espaços públicos. O traba-
lho continua; estamos apenas começando.

VEREADOR LEO PRATES (DEM) É RELATOR

DO PDDU NA CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR

ARTIGO
O PDDU e a Transformação Urbana Localizada

“
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Ouvidoria recebe 64 manifestações 
em audiências do PDDU

Aparticipação da Ouvidoria
da Câmara Municipal de
Salvador nas audiências

públicas realizadas pela Casa
para debater o Plano Diretor de
Desenvolvimento Urbano (PDDU)
gerou um total de 64 manifesta-
ções do público presente nos en-
contros. O órgão do Legislativo
montou posto nos eventos para
coletar sugestões, críticas e recla-
mações da população durante o
processo de discussões do Plano.

As principais demandas rece-
bidas foram as solicitações, pre-
sentes em 36 formulários, mais
da metade do total. Em seguida
vieram as reclamações, registra-
das em 16 dos formulários
preenchidos. Os principais assun-
tos citados pelos manifestantes
foram referentes às melhorias
nas áreas de educação, saúde,
segurança e saneamento básico
da cidade. Além disso, foram re-
correntes problemas relacionados
à infraestrutura, iluminação pú-
blica e opções de lazer nos bair-
ros.

De acordo com o ouvidor-
geral da Câmara, vereador Hen-
rique Carballal (PV), a Ouvidoria
vem se consolidando como uma

porta de entrada permanente das
reivindicações. “Muitas dessas
demandas fazem parte do coti-
diano das pessoas, o que de-
monstra que elas estão
preocupadas em saber como, na
prática, as mudanças e melhorias
propostas nas audiências públicas
vão chegar até seus bairros. E é
exatamente como um canal de
efetiva participação popular que
queremos ser reconhecidos”,
afirmou.

Instrumento básico da Polí-
tica de Desenvolvimento Urbano
do Município do Salvador, o
PDDU é determinante para todos
os agentes públicos e privados

que atuam no território munici-
pal. O Plano é parte integrante
do processo de planejamento
municipal, devendo os seus obje-
tivos, diretrizes, ações estratégi-
cas e prioridades serem
observados e respeitados.

Equipe
A montagem de postos para

recepção de manifestações du-
rante audiências públicas é um
trabalho que a Ouvidoria realiza
desde 2013. Este ano, todos os
membros da equipe técnica parti-
ciparam das audiências, entre ser-
vidores e estagiários. O
documento final com todas as de-

mandas da população vai ser en-
tregue à Comissão Técnica do
PDDU e à Coordenação das Co-
missões da Casa.

Além da coleta de sugestões
através dos formulários, a Ouvido-
ria também coletou as manifesta-
ções da plenária nos momentos
em que a fala foi concedida ao
público em cada evento. Todas as
demandas recebidas serão regis-
tradas e encaminhadas pela Ouvi-
doria aos respectivos órgãos
responsáveis, com o devido re-
torno ao cidadão.

Com a conclusão das audiên-
cias públicas, o projeto de lei do
PDDU seguiu para votação con-
juntamente nas comissões de Pla-
nejamento Urbano e Meio
Ambiente, de Finanças, Orça-
mento e Fiscalização e de Consti-
tuição, Justiça e Redação Final da
Câmara. Após aprovação nas co-
missões, a matéria segue para vo-
tação em plenário. A expectativa
é que isso ocorra a partir de 15 de
junho.

Ao todo, foram realizadas 19
audiências para discutir a matéria,
realizadas entre os meses de de-
zembro de 2015 e maio de 2016
no Centro de Cultura da Câmara.

Deste total, 36 demandas dizem respeito às solicitações
de cidadãos para educação, saúde e segurança

Emenda ao PDDU cria primeira APA Municipal

Orelator do projeto do
Plano Diretor de Desen-
volvimento Urbano

(PDDU - PL 396/2015) na Câmara
de Salvador, vereador Leo Prates
(DEM), acatou a Emenda nº 111
que cria a primeira Área de Pro-
teção Ambiental (APA) Munici-
pal. Antes, todas as APAS eram
estabelecidas pelas esferas de go-
verno federal e estadual.

A APA Municipal da Pedra de
Xangô, segundo Prates, está lo-
calizada no Limite Sul da APA
Joanes-Ipitanga, por isso sua im-
portância: “Com essa APA segue
a preservação em Salvador na

continuidade deste limite, pois
abriga remanescente do Bioma
Mata Atlântica, matas ciliares,
pequenos riachos, pântanos e
afluentes presentes em grotões e
vales”. A Pedra de Xangô, res-
salta o vereador, é um local com
forte simbolismo religioso para o
Candomblé.

Dia do Meio Ambiente
A APA está localizada em

bairros como Cajazeiras X, Fa-
zenda Grande, Boca da Mata e a
Estrada velha do Aeroporto. Leo
Prates faz questão de ressaltar,
em meio às comemorações pela

passagem do Dia Mundial
do Meio Ambiente (5), a
importância da criação
desta APA para a preserva-
ção ambiental em Salva-
dor.

A data foi estabelecida
pela Assembleia Geral das
Nações Unidas em 15 de
dezembro de 1972, du-
rante a Conferência de Es-
tocolmo, que tratou do
tema Ambiente. Foi du-
rante esta conferência que
foi aprovado também o
Programa das Nações Uni-
das para o Meio Ambiente.

Importância da iniciativa foi ressaltada por Leo Prates no Dia Mundial do Meio Ambiente

Cidadã fazendo sugestão em debate do Plano Diretor

Vereador Leo Prates
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Aedição de 2016 do Pro-
jeto Curta Cinema do
Centro de Cultura da Câ-

mara Municipal de Salvador será
aberta com a exibição de filmes
da 10° Mostra de Cinema e Di-
reitos Humanos no Mundo - Cir-
cuito Difusão 2016, Brasil. No
dia 16 de junho, no auditório, a
partir das 9h, acontecerá a exi-
bição de duas produções nacio-
nais: os documentários "Abraço
de Maré", de Victor Ciríaco
(2013), e "Félix, o Herói da
Barra", de Edson Fogaça (2015). 

Ao final das exibições haverá
um bate-papo com convidados
sobre as temáticas dos filmes.
Alguns parceiros já confirmaram
presença, como o Colégio Esta-
dual Azevedo Fernandes, o Cen-
tro de Defesa da Criança e do
Adolescente (Cedeca) e a Funda-
ção Cidade Mãe. 

Este ano acontecerá tam-
bém o Curta Cinema Itinerante,
com exibições e desdobramen-
tos dessa ação no Colégio Aze-
vedo Fernandes, dentre outros
grupos interessados. O Projeto
Curta Cinema é gratuito e a clas-
sificação indicativa dos filmes é
livre. 

Sinopses
"Abraço de Maré" - O dia a

dia de quem mora em um centro
urbano é atribulado. Porém, bem
no meio disso tudo, cinco pes-
soas vivem na mais pura sintonia
entre a natureza e a cidade. Do
asfalto ao mangue, o curta me-
tragem documental "Abraço de
Maré" traz para a tela a história
de vida de uma família ribeirinha,
que mora em uma casa de taipa
às margens do Rio Potengi. Esse
filme leva à reflexão sobre essa
dualidade e sobre o quanto a
realidade parece ser, ao mesmo
tempo, tão distinta e tão pró-
xima. 

"Félix, o Herói da Barra" 
Félix, herói fundador da comu-

nidade de Barra de Aroeira, Santa
Tereza (TO), seria um ex-escravo
que teria lutado na Guerra do Pa-
raguai e recebido de D. Pedro II
uma grande extensão de terras, no
antigo norte de Goiás, por sua
atuação no conflito. A perda do
documento real, após sua morte,
gerou um conflito pela posse das
terras, entre seus descendentes e
fazendeiros, que já dura mais de
50 anos. A comunidade atual,

então, se autoreconheceu como
quilombola para, em uma derra-

deira ação, garantir o direito à
terra que ocupam.

Filmes sobre direitos humanos no Curta Cinema
Exibição acontecerá dia 16 no Centro de Cultura da Câmara

Overeador Everaldo Au-
gusto (PCdoB) criticou a
atuação dos seguranças

do governador Rui Costa na
inauguração das obras da Ave-
nida Orlando Gomes, ocorrida na
manhã de domingo (5). Para o le-
gislador, a solenidade foi mar-
cada por agressões, truculência e
grosserias contra ciclistas. 

“Foi preciso intervir para im-
pedir incidentes. Assisti a várias
agressões, truculências e cheguei
a pedi calma aos ciclistas, re-
preendendo também os exageros
cometidos pelos seguranças. Não
se sabe qual a razão e de quem

foi a ordem para agirem com
tanta grosseria”, questionou. Se-
gundo descreveu o vereador, os
ciclistas foram advertidos e
ameaçados quando ultrapassa-
vam a distância mínima de 5 me-
tros do chefe do Executivo
estadual. “Nada mais natural que
na dinâmica do trajeto alguns ci-
clistas ultrapassassem este limite
determinado”, observou Eve-
raldo.

Ainda de acordo com o ve-
reador, os ciclistas compareceram
ao evento a convite do próprio
governador. “Não se tratava de
uma parada militar, e os ciclistas

estavam ali por convite do
próprio governador, que
por sinal é muito querido
entre eles”, frisou. 

Everaldo Augusto es-
pera um posicionamento
do órgão responsável pelos
profissionais. “O que se es-
pera é que nos próximos
eventos do governador
esses seguranças sejam
afastados e que os que
foram escalados para o tra-
balho tenham o mínimo de
respeito de forma a evitar
que agressões voltem a
ocorrer”, completou.

Vereador critica ação de
seguranças em evento do governo

Para Everaldo Augusto, inauguração da Avenida Orlando
Gomes foi marcada por truculência contra ciclistas

Vereador Everaldo Augusto
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Campanha “Amor não machuca”
no mês dos namorados

Alíder do PT na Câmara
Municipal de Salvador e
presidente da Comissão

de Reparação da Casa, Vânia
Galvão, promove neste mês de
junho a campanha “Amor não
machuca”. Conforme observa,
“muitas mulheres são agredidas
constantemente por seus compa-
nheiros, então pegamos carona
no mês dos namorados para re-
forçar a importância de combater
toda e qualquer forma de agres-
são à mulher, estimulando sem-
pre o empoderamento

feminino”, destaca.
A campanha é desenvolvida

nas redes sociais e envolve quatro
cards que serão disponibilizados
até o domingo 12 de junho. O
primeiro com a mensagem “Tão
grave quanto a violência é a
omissão”, já se encontra na rede
social da vereadora. Também foi
criado um twibbon, uma ferra-
menta que permite ao internauta
colocar na foto do perfil do Twit-
ter ou Facebook o selo da cam-
panha. Basta acessar
http://twibbon.com/Support/amo

r-n%C3%A3o-machuca para
participar. Na primeira sessão
deste mês a líder defendeu a ne-
cessidade de incluir a discussão
sobre gênero no plano municipal
de educação.  

Segundo informações da De-
legacia Especializada no Atendi-
mento à Mulher (DEAM), no ano
passado, a capital baiana regis-
trou mais de 2.392 casos de vio-
lência contra mulher. Desse total,
apenas 633 ocorrências viraram
inquéritos encaminhados à Jus-
tiça. Ainda, dados do 9º Anuário

Brasileiro de Segurança Pública,
mostram que em 2014, 47,6 mil
mulheres foram vítimas de estu-
pro no Brasil, ou seja, a cada 11
minutos uma mulher foi violen-
tada.

O objetivo é conscientizar a população sobre o combate 
à violência contra a mulher, destaca Vânia Galvão

Gilmar Santiago: “PDDU 
amplia degradação ambiental”

Ao destacar a simbologia
do Dia Mundial do Meio
Ambiente, comemorado

em 5 de junho, o vereador Gil-
mar Santiago (PT) alertou para o
fato de que o projeto do novo
Plano Diretor de Desenvolvi-
mento Urbano (PDDU) de Salva-
dor é uma aposta em um
modelo de desenvolvimento
com ampliação da degradação
ambiental na cidade. “As dire-
trizes do PDDU abrem a possibi-
lidade da Lei de Ordenamento
do Uso e da Ocupação do Solo
(Louos) ampliar os gabaritos de

construção em toda a orla atlân-
tica”, observou.

Gilmar alertou, também,
para a ausência de um Plano de
Saneamento Ambiental na ter-
ceira capital mais populosa do
país, lembrando que o destino
dos resíduos sólidos e a política
de drenagem das águas pluviais
têm relação direta com a prote-
ção de encostas.

Educação ambiental
O vereador é autor de

emendas à lei da Política de
Meio Ambiente e Desenvolvi-

mento Sustentável de Salvador,
tornando obrigatório o ensino
da matéria Educação Ambiental
na rede pública municipal; inse-
rindo representante das univer-
sidades no Conselho Municipal
de Meio Ambiente; e estabele-
cendo o prazo de cinco anos de
vigência das licenças ambien-
tais. 

Outra emenda, não acatada,
destinava 1% do orçamento da
coleta de lixo para as cooperati-
vas de catadores. Também é
dele o projeto de lei, aprovado,
que institui o 3 de junho como

Dia Municipal da Educação Am-
biental.

Vereador alerta para possibilidade de ampliação dos gabaritos da Orla

Vereadora Vânia Galvão

Vereador Gilmar Santiago 
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CÂMARA MUNICIPAL
EXPEDIENTE
4º PERÍODO LEGISLATIVO 
17ª LEGISLATURA 

Salvador, 6 de junho de 2016.   

PROJETO DE INDICAÇÃO Nº 397/16

Considerando que as escolas da rede municipal de ensino não dispõem, nem oferecem, a se-
gurança mínima e necessária para os alunos;
considerando que a maioria desses alunos são pessoas de comunidades carentes, igualmente
desprovida de segurança, e assim a violência quase sempre é um fato comum e de convivência
imposta à população;
considerando o número alarmante de violência que ocorre entre alunos nas escolas públicas
do Município de Salvador e que quase sempre não se tem nem a condição de apurar ou iden-
tificarem os culpados;
considerando que um dos mecanismos eficazes para coibir e se registrar essas e outras ações
de violências dentro das  escolas é a instalação de câmara, especialmente nas partes internas
das instalações das escolas.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR

INDICA:

ao prefeito, a respeito da necessidade do Executivo Municipal instalar câmaras nas partes in-
ternas das instalações das escolas municipais, para se coibir ações de violência e de vandalismo
na rede pública.

Sala das Sessões, 6 de junho de 2016.
VADO MALASSOMBRADO

EXPEDIENTE DA DIRETORIA ADMINISTRATIVA

EXPEDIENTE DA DIRETORA LEGISLATIVA
PROPOSIÇÕES TRAMITADAS NAS COMISSÕES 
PARECERES DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA
E REDAÇÃO FINAL

DOLM 08.06.16:Camara_Template  7/6/2016  17:57  Página 7



8

Quarta-feira, 
8 de Junho de 2016

DOLM 08.06.16:Camara_Template  7/6/2016  17:57  Página 8



Quarta-feira, 
8 de Junho de 2016

9

DOLM 08.06.16:Camara_Template  7/6/2016  17:57  Página 9



DOLM 08.06.16:Camara_Template  7/6/2016  17:57  Página 10


